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RESUMO


A sociedade plural ao longo dos tempos vem cobrando das empresas um posicionamento social e ambientalmente responsável. Assim, o modelo gerencial destas empresas tem buscado se adaptar a estilos de gestão que primem por processos dinâmicos, interativos e globais, fundamentados em políticas direcionadas para a responsabilidade social e ambiental através da utilização de tecnologias e de sub tecnologias que busquem dirimir o impacto ambiental causado a sociedade de forma abrangente, em sua totalidade. Desta forma, a sociedade plural em seu sentido lato, passa a perceber que o papel de serem organizações sociais e ambientalmente responsáveis não é apenas das empresas do setor privado, ou do terceiro setor, mas, principalmente das empresas do setor público. Este fato se deve a responsabilidade de que a gestão pública tem de ser a fomentadora e a direcionadora para que os mais diversos setores da economia desempenhem as suas atividades sem deixar de lado a sua relação com o equilíbrio do ecossistema no qual se encontra inserida.
Palavras-chave: organizações sociais e ambientalmente responsáveis; gestão pública. 

1- INTRODUÇÃO

Analisando-se o contexto atual pode-se perceber que as gestões públicas estão passando por uma mudança radical onde a tônica é a busca pela modernização da estrutura governamental, para que possa se desenvolver nos aspectos: estilos de gestão, tecnologia, qualidade de vida da sociedade e dos servidores públicos e ecológicos. Para tanto, é preciso se observar que é necessário para a gestão pública municipal desenvolver-se, uma grande revolução na sua cultura organizacional. 

Faz-se necessário, extirpar da gestão pública tanto a nível federal, estadual ou municipal: “o jeitinho brasileiro de gestão pública” que já é tão famoso em todo o mundo, deve ser trabalhado para produtividade, onde se possa tirar proveito destas peculiaridades para a evolução. Fica bem nítida esta afirmação quando se tem gestões públicas que não tem os seus objetivos fundamentados na realidade do contexto físico-territorial que irão administrar. Mas sim, elaborados em função de uma política partidária, que relega a segundo plano os pontos positivos trabalhados pela gestão antecessora ou expurga integralmente da sua chamada filosofia administrativa-partidária. Este fato leva a gestão pública a um processo de descontinuísmo de suas atividades organizacionais, ocasionando a sociedade uma perda de sua qualidade de vida em decorrência do desequilíbrio organizacional que acontece a cada nova gestão que assumi o pseudo poder institucionalizado. 

No momento em que as atenções estão voltadas para o processo de implementação das normas ISO 14.000 e Agenda 21 relacionadas à Gestão do Meio Ambiente, a organização pública deverá buscar direcionar as suas atividades (produto/serviço) para o bem estar da sociedade evidenciando as diretrizes e objetivos fundamentais para o desempenho de uma gestão que não destrua a biodiversidade encontrada no ecossistema e que ao mesmo tempo propicie o desenvolvimento e crescimento de sua região privilegiando a qualidade de vida de sua comunidade. 

2- PERCEPÇÃO DA SOCIEDADE plural quanto o aspecto ambiental

A crença de que o homem primitivo possuía uma relação harmoniosa com o meio ambiente se demonstra parcialmente falsa. Os efeitos deletérios das atividades humanas sobre a natureza são sentidos desde o início, aumentando à medida que se aperfeiçoavam os seus meios de produção. Ao passar da condição nômade para sedentária, pelo domínio da fauna e da flora, o homem passa a produzir além do necessário para sua subsistência, produzindo excedentes (nascimento do comércio). Utilizando os bens e serviços ambientais sem se dar conta das limitações destas. Sempre na busca da maximização de seu bem estar, pelo usufruto dos recursos naturais que já se encontrava com restrições, o homem procura novos espaços, organizando-se socialmente criando as cidades.

Retornando a uma análise mais atual dos assentamentos humano, devido ao processo de industrialização, tanto em países de economias centralizadas como em países de economias capitalistas, o homem moderno pelo aguçamento da exploração dos recursos naturais, utilizados a preços baixos e tidos como gratuitos, tem a acessibilidade aos bens e serviços naturais reduzidas, devido à escassez de tais recursos, tidos até então de capacidade ilimitada. Nesta fase ocorre também a crescente urbanização, ocorrida de forma desordenada. É nos países em desenvolvimento que os fluxos migratórios assumem proporções elevadas, levando à superpovoação das áreas urbanas. 

Este porte macroscópico das áreas urbanas, principalmente nos países em desenvolvimento, atingido em tão pouco tempo não deu condições, as cidades, de se infra-estruturar É no contexto, em que o déficit e carências básicas ao em vez de serem eliminados vão aumentando, que o meio ambiente passa a ser intensamente degradado, e tanto mais quanto maior for a atividade de produção e consumo. 

Em conseqüência deste processo de produção e consumo crescente de bens e serviços, passa a ocorrer um desequilíbrio ambiental, que põe em risco a biodiversidade – diminuindo a quantidade e a qualidade dos bens e serviços ambientais - e a qualidade de vida da sociedade. Como efeito, não há como separar os problemas ambientais mais aflitivos de nosso tempo, dos processos de urbanização em geral, e da estruturação infra-urbana.

os problemas econômicos e sociais têm levado a população a negligenciar os problemas ambientais. A preocupação maior da grande maioria da população brasileira ainda está relacionada com o atendimento de suas necessidades básicas, situação que não se encontra nos Estados Unidos e Europa. Contudo, a preocupação com as questões locais existe, ao menos para uma parte da população que não sofre dos problemas relativos ao cumprimento das necessidades básicas de subsistência.

Em termos de Brasil, a situação é ainda um tanto quanto contraditória, enquanto a consciência da população a respeito dos problemas coletivos de meio ambiente ainda está numa fase incipiente, com relação aos problemas locais a conscientização e mobilização já começam a surgir, apesar de na maioria das vezes de uma forma totalmente sem conhecimento da relação causal dos fatos.

Segundo um trabalho realizado por OLSÉN [1992], este procura traçar um perfil da percepção pública da população brasileira com relação aos problemas relacionados à questão ambiental, partindo da análise de pesquisas de opinião pública realizadas, não levando em consideração na sua análise a opinião de especialistas ou estudiosos sobre o assunto, aonde se chegou às seguintes conclusões quanto à percepção pública: 

1. A questão ambiental no Brasil parece ainda estar na fase embrionária de formação de crenças, valores, percepções de situações de risco, sua probabilidade e freqüência de ocorrência; 

2. As indicações fornecidas pelas pesquisas de opinião disponíveis apontam, porém, para certa consciência de um grau de risco representado pelas diversas formas de degradação ambiental e de poluição; 

3. Não se pode falar, entretanto, em conhecimento mais profundo das causas e conseqüências dessa degradação, ingredientes necessários à formação de atitudes mais arraigadas com relação ao tema e à ativação de comportamentos e ações individuais ou sociais. 

4. Uma grande parte da população convive com formas extremamente agudas de problemas ambientais, mas os problemas econômicos e sociais relacionados à subsistência e a busca por uma qualidade de vida melhor tendem a excluir as questões ecológicas das principais preocupações da maioria dos brasileiros. 

2.1- AS QUESTÕES AMBIENTAIS URBANAS E A PERCEPÇÃO DA SOCIEDADE plural


O centro das atenções está voltado para as questões ambientais no mundo todo, como se observa constantemente nos veículos de comunicação de massa e periódicos especializados. A consciência ambiental já existe, mas não para todos os atores que fazem parte da grande novela, vida e consumo, da qual somos na maioria das vezes coadjuvantes, diretores, estrelantes, e principalmente “platéia” - objeto/vitimas, até porque alguns capítulos vivenciados são de profunda agressão aos aspectos ambientais, tais como:

· Destruição da própria espécie humana;

· Destruição da biodiversidade.


No Brasil, pode-se considerar a questão ambiental urbana como sendo um assunto de extrema emergência para estudo. Este fato pode ser apreendido tanto através da análise do ponto de vista dos problemas decorrentes da fase desenvolvimentista, como do ponto de vista da agudização das condições de vida nas cidades, produzida pela crise atual sócio-política e econômica.


Os problemas ambientais no Brasil, referente à sua população (sociedade/comunidade), na maioria das vezes são analisados como se afetassem ao conjunto da população de maneira indiscriminada. Ainda que isso ocorra, se faz de suma importância destacar que seus efeitos não atingem igualmente todos os segmentos sociais. Assim, alguns são mais imediatamente sentidos por determinados grupos, seja por sua proximidade cotidiana (por exemplo, os moradores situados em torno dos lixões ou de indústrias altamente poluidoras), seja pela escassez de recursos de que estes dispõem para buscar soluções próprias. Este fato leva a uma reflexão da concepção ecológica existente no Brasil, quando se observa ser comum associar-se ecologia à luta contra a devastação de recursos naturais (principalmente da floresta amazônica, considerada o pulmão do mundo), utilizando-se na maioria das vezes de argumentos positivistas, nacionalistas ou simplesmente ingênuos de preservação ou conservação. 

Com relação aos problemas ambientais urbanos, a ênfase é centrada em questões de aumento de áreas verdes ou a denuncias de desmatamento; relegando a segundo plano quase sempre questões referentes ao: ritmo acelerado e desordenado do crescimento urbano; à proliferação de moradias precárias e assentamentos em áreas de risco, poluição industrial, etc. Além destes fatores não se pode deixar de evidenciar as inúmeras doenças provocadas pela deterioração ambiental urbana.


Este contexto situa a gravidade do problema ambiental urbano e evidenciam sua complexidade. Observa-se que os processos causadores da questão ambiental evidenciam que à dinâmica social e econômica das cidades e os atores envolvidos são múltiplos. Assim, compreende-se que analisar, portanto, os problemas urbanos incorporando a ótica ambiental requerem construir uma problemática distinta da concepção ecológica existente, buscando superar os vieses anteriormente apontados. Em outras palavras, significa que os problemas ambientais devem ser vistos não apenas enquanto desastres possíveis, mas, sobretudo, pelo critério da conflitualidade entre os atores, isto é, trata-se de privilegiar os conflitos em torno da questão ambiental nas relações entre indivíduos e grupos, o que não necessariamente coincide com a problemática ecológica em si.

2.2- PROBLEMAS AMBIENTAIS URBANOS NO BRASIL


Para que se possa compreender as complexas relações estruturais e conjunturais presentes nos problemas ambientais urbanos, se faz necessário o entendimento e o surgimento de uma consciência crítica sobre a relação causal entre regiões ou cidades subdesenvolvido, regiões ou cidades desenvolvido e o processo de industrialização. 

Os países de terceiro mundo como o Brasil são exemplos de uma pseudo-modernização, pois são apenas deposito de lixo de tecnologias que pouco serviram nos chamados países desenvolvidos, ou seja, apresentam um processo de industrialização tardio, provocando impactos ecológicos, aumentando a dívida pública e causando desajustes sociais. Este fato deve-se a essas tecnologias estarem absolutamente desvinculadas dos objetivos e recursos naturais e humanos que as utilizaria, tornando-se desta forma imediatamente sucatas.


É importante ressaltar, que não é apenas a maior ou menor quantidade de indústrias que irá definir se uma cidade ou região é desenvolvida ou subdesenvolvida, mas sim o processo sinérgico entre as variáveis sócio-política-econômica e ambiental.


O fato de determinadas cidades apresentarem grandes parques industriais não significa que superaram a situação de subdesenvolvidas. Portanto, é importante enfatizar que a expressão “cidade ou região subdesenvolvida industrializada” não pode ser considerada absurda, é correta, pois industrialização não deve ser confundida com desenvolvimento. Assim, quando se fala em cidade ou região subdesenvolvida industrializada, se esta falando da grande carência de infra-estrutura urbana existente na maioria das cidades brasileiras.


Baseando-se no contexto histórico-social até o momento apresentado observa-se que o Brasil vêem apresentando interposição de valores na busca de se tornar um país desenvolvido, sendo difícil analisar a situação brasileira com base no dualismo distribuição de renda e concentração espacial ou territorial. Para que o Brasil superasse este dualismo seria preciso que o seu processo de mudança, ou seja, desenvolvimento sócio-econômico-político e ambiental fosse homogêneo e na realidade não é. O que na realidade se percebe é que no território brasileiro se tem as regiões e cidades desenvolvidas e as subdesenvolvidas, levando-se a um desequilíbrio na economia nacional, ocasionado pela má distribuição de renda.

2.3- AS QUESTÕES AMBIENTAIS URBANAS 


Esta consciência crítica leva a uma reflexão dos problemas ambientais urbanos, no momento em que as variáveis sócio-política-econômica e ambiental refletem o seguinte contexto brasileiro referente às questões urbanas:

· Uma crescente urbanização (migração rural-urbana), ocasionada pela diminuição de atividades primárias.
· Um aumento de mão-de-obra não especializada, oriunda do setor primário da economia.
· Necessidade de mão-de-obra qualificada, ou seja, especializada para trabalhar nos setores secundário (produção) e terciário (serviços).

· Grandes desigualdades sociais.
· Dependência econômica.
· Deseconomias externas.

Tais fatos levam a sociedade/comunidade a criar consciência crítica e passarem a refletir a conjuntura nacional (histórico-social), buscando melhores condições de vida, pois o que se observa é que as desigualdades regionais segundo Stavenhagen [1974] formam um único sistema o capitalista, que costuma ser dividido em centro e periferia.

3- O CONSUMIDOR VERDE E A PRESSÃO POR PRODUTOS ECOLOGICAMENTE CORRETOS

Cada vez mais a questão ambiental se torna uma tendência social global impulsionada pelos Baby Boomers, consumidores verdes que para satisfazerem suas necessidades, não se contentam com produtos ou serviços que se encontrem fora das especificações preestabelecidas em conformidade com as normas e padrões de preservação e/ou conservação do ecossistema. Fazem então, questão de três atributos relacionais no momento da compra: desempenho, qualidade e conveniência ambiental.

As pressões de mercado ocorrem através dos sinais que o mercado consumidor envia às indústrias a respeito de suas preferências em termos dos produtos, que estas ofereçam ou venham a oferecer, relativamente à questão da poluição. 

O que se vem notando na Europa e nos Estados Unidos é que com o crescimento da consciência ecológica por parte da opinião pública, o mercado para os produtos ditos “verdes" tem crescido nos últimos anos. Tais produtos verdes são aqueles que procuram de uma forma ou de outra não agredir o meio ambiente, seja no processo de produção, na sua utilização ou na sua disposição final.

Uma das principais causas da motivação verde nas empresas refere-se à imagem negativa que estas podem vir a ter no mercado caso estejam atuando de forma agressiva com relação ao meio ambiente. A poluição industrial é um caso típico de atividade que poder vir a denegrir a imagem das empresas. Porém, tal situação não é tão simples quanto possa parecer. Os consumidores estão dispostos a pagar preços mais elevados por produtos favoráveis ao meio ambiente, mias há um limite financeiro relativamente baixo para a boa vontade do consumidor médio. Através da decisão de comprar ou não comprar, os consumidores exercem grande influência sobre as linhas de produtos. A mídia tem um papel importante no que se refere à reação do público. Até agora a reação do público tem sido perceptível, mas não tão ampla quanto se esperava

Como se tem observado, a consciência da opinião pública nos países desenvolvidos com a questão do meio ambiente ser bastante grande, ela não se transfere totalmente para as decisões quanto a consumo. Particularmente quando a variável preço entra em cena tal situação tende a se agravar em momentos em que os países atravessam períodos recessivos, quando a variável orçamentária começa ter um peso maior no comportamento dos consumidores. 

A realidade do Brasil, em termos de renda e emprego, tem levado o consumidor brasileiro a ser menos exigente com relação aos produtos que agridem o meio ambiente O custo do bem tem prevalecido, muitas vezes, até sobre a qualidade do mesmo. Espera-se, contudo que à medida que o poder aquisitivo da população e o seu grau de informação evoluam, esse quadro seja revertido Tais resultados, entretanto, só surgirão no longo prazo.


A época do consumerismo ambiental está em expansão, e as empresas que souberem estabelecer uma firme reputação na vanguarda ambiental, obterão vantagens competitivas em relação aos seus concorrentes e a oportunidade da conquista de novos mercados. Mas para isso é preciso uma conscientização da organização para esta nova visão mundial, no momento da formulação de sua estratégia empresarial. observa-se, por outro lado, que as indústrias que desejarem exportar e se manter competitivas no mercado internacional passarão a se preocupar com as questões da qualidade e da preservação do meio ambiente como fatores fundamentais para que as exportações aconteçam. Na Europa, as licitações, tanto públicas quanto privadas, já começam a considerar como um dos fatores de decisão, quanto à compra de produtos ou serviços, a forma como a empresa fornecedora lida com os problemas relativos ao meio ambiente.


A consciência ecológica é o caminho que as empresas devem buscar para continuarem competitivas e não enfrentarem as restrições da opinião pública, da globalização dos mercados, de leis, regulamentos já existentes e novos como a norma ISO 14.000. Como ainda, a perda de novos negócios e principalmente a perda da credibilidade dos clientes, quanto aos produtos e a imagem da empresa.

4- AS PRESSÕES DA SOCIEDADE POR QUALIDADE DE VIDA


No Brasil observa-se uma crescente consciência de processo reivindicatório por melhores níveis de desenvolvimento econômico, social e qualidade de vida. Essa tomada de consciência se reflete de forma imediata através de tensões e pressões sociais existentes em várias partes do país.


A consciência relativa a problemas ambientais está aumentando juntamente com uma compreensão do por que e de como se envolver e participar das soluções. Este fato reflete o amadurecimento do ser humano como cidadão. Assim, compreende-se que o conceito de cidadão não presume limites, ou seja, um indivíduo pode ser cidadão de um município, de um país ou cidadão do mundo, que busca qualidade de vida de forma global. Assim, compreende-se que a participação social do cidadão na sociedade deve se dá de forma plena. Desta forma, este é um contribuinte, consumidor, eleitor, trabalhador, onde, em cada um desses papéis sociais, têm direitos e deveres em relação ao meio ambiente. Entre os direitos do cidadão se pode destacar o ter atendidas suas necessidades básicas, nas quais se usam recursos provenientes do meio ambiente; o direito de ser informado sobre as questões ambientais em sua amplitude e abrangência; o direito de se associar e de se organizar para agir localmente, fazer aplicar a legislação, promover ação popular, etc.


A participação da sociedade nas questões ambientais de sua cidade tem sido propiciada, por leis estaduais como, por exemplo, a lei ambiental do Estado do Pará, no seu capítulo VII da participação popular e do direito à informação, nos seus artigos 91 e 92 e do capítulo X, nos seus artigos 105 a 109. Além destes aspectos e possível a qualquer cidadão o direito de exercer a fiscalização ambiental.

5- Pressões da opinião pública em relação às indústrias

A opinião pública tem um papel importante na tomada de consciência da indústria com relação á questão da poluição. As pressões da opinião pública podem ocorrer por parte dos moradores das regiões vizinhas as indústrias, das Organizações Não Governamentais (ONGs), pelo poder de voto de cada cidadão que escolhe seus representantes ou ainda, por via do poder de compra de cada cidadão.

Esta consciência ecológica é bem maior nos países desenvolvidos do que nos países ditos em desenvolvimento, embora esta consciência esteja começando a crescer também entre estes últimos. Assim, compreende-se a medida que a atitude NIMBY ( not-in-my-backyard = não no meu quintal) for disseminada por todo o globo - e ela já começa a ser  evidente nos países em desenvolvimento com setores industriais relativamente grandes, como o Brasil, a Coréia e a Polônia - as empresas que quiserem construir novas instalações, ou expandir as existentes, precisarão ser muito limpas, se terá terminado o processo de alienação do empresariado do terceiro mundo.

As populações próximas às indústrias poluidoras no caso do Brasil principalmente no Estado de São Paulo procuram fazer pressões quanto a imagem da empresa para a sociedade civil através da formulação de denúncias públicas à imprensa, à promotoria ou aos órgãos de controle ambiental.  Estas atitudes são tomadas ao perceberem que estas estão degradando a qualidade de vida dos moradores da localidade, e não por terem a dimensão da degradação ao ecossistema. 

Apenas a titulo de exemplo, de pressão da opinião pública, faz-se referência ao caso da empresa Aliperti, localizada na cidade de São Paulo que, devido aos graves problemas de poluição gerados por sua planta industrial, pela sua postura reativa em relação a esse problema e pela grande cobertura da mídia gerou uma imagem altamente negativa em relação à opinião pública da cidade de São Paulo.

Um ponto que mostra o aumento da consciência ecológica no País se refere ao aumento do número de ONGs existentes no Brasil. As ONGS têm um papel fundamental para que as empresas enxerguem o problema da poluição. Por se tratarem de grupos organizados, com disponibilidade de recursos tanto financeiros como de pessoal capacitado quanto à relação causal empresa meio ambiente. Estas entidades possuem um poder de mobilização e de divulgação dos problemas ambiental muito grande.

A questão da problemática ambiental e, em especial da poluição, já está estabelecida no País em termos do discurso, em relação aos formadores de opinião. Este é o tipo de tema que é politicamente correto estar a favor, tal situação traduz-se pela criação, a nível federal, de uma legislação bastante avançada. Porém quando se observa o comportamento individual dos cidadãos nota-se que, de maneira geral, o indivíduo só se preocupa com a questão da poluição se este problema estiver incomodando-o de forma direta e presente, como é o caso da fábrica poluidora nas vizinhanças de sua residência O comportamento individual do brasileiro ainda é muito pouco consciente sobre o tema.

A consciência ecológica que esta se iniciado no Brasil está abrindo caminho para o desenvolvimento de novos produtos, novas oportunidades de negócios e novos mercados de trabalho, não só no setor industrial, como também no setor de serviços. 

As empresas brasileira devido vários tipos de pressões que estão sofrendo tanto do mercado internacional como nacional da sociedade plural descobriram,  que se faz emergente adotarem uma política empresarial que não agrida o meio ambiente, e o principal é que esta variável nova que o mercado impõe é economicamente viável. Assim, começam a apresentar soluções para o desenvolvimento sustentável e ao mesmo tempo aumentar a lucratividade de seus negócios. As oportunidades de produtos e serviços verdes no Brasil vêm propiciando ao empresariado novos nichos de mercados. Como exemplo destes mercados de grande potencial tem-se: 

· O turismo ecológico.
· A educação ambiental.
· O papel artesanal.
· A agricultura natural e a pecuária.
· Consultoria de engenharia ambiental, gestão ambiental, marketing ecológico e direito ambiental.
· O paisagismo, etc.

6-- PROCESSO DE GESTÃO URBANA PARA O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 


A realidade brasileira no decorrer dos anos vem passando por um processo de transformação na sua história social, decorrente da necessidade de encontrar uma identidade sua e não a de outros países. Para se realizar esta mudança se faz necessário inserir novos valores na nação brasileira, que até o momento estava apenas absorvendo os conhecimentos importados dos países cêntricos (desenvolvidos), sem a mínima preocupação de fazer uma comparação entre a realidade brasileira de um país periférico (subdesenvolvido ou em desenvolvimento) com a realidade dos países desenvolvidos.


Analisando-se o desenrolar do crescimento/desenvolvimento do país se percebe que a administração pública dentro do contexto apresentado nas questões ambientais urbanas, se observa que a gestão pública não se faz atuante, nem com relação aos princípios básicos de gestão; o que leva a uma reflexão sobre o processo de tomada de decisão no país nas esferas federal, estadual e municipal.


Para que se possa analisar a questão Movimentos Sociais e Planejamento Participativo no Brasil é preciso que se tenha a compreensão do papel da história, que desnuda gestões centralizadoras e autoritárias, onde não havia liberdade de expressão, ficando a população tolhida na sua condição de cidadão atuante em sua sociedade, ou seja em seus país. Esta forma de gestão não leva em consideração a realidade histórico-social do país, pois apresenta uma visão de desenvolvimento restrita a um horizonte político e econômico, sem considerar o fator social, que nada mais é que a base de sustentação da administração pública, onde o objetivo principal deve ser o de gerar o bem estar social.

Compreende-se desta maneira, que a gestão pública se vislumbra como um regime autoritário fantasiado de democrata, que procura desenvolver meios que o possibilite controlar a situação, mas de forma que não gere mais conflitos. Observando-se a conjuntura sócio-política e econômica da estrutura administrativa do país fica nítido que: “A participação não se obtêm por doação”. Desta forma, evidencia-se que a administração pública deve buscar manter em harmonia as relações entre governo e sociedade, propiciando uma maior inter-relação e integração da estrutura formal da máquina administrativa, com a informal, objetivando assim, atingir um equilíbrio organizacional, onde se deve buscar um processo decisório participativo, fortalecido por um planejamento participativo.


Para que ocorra realmente um planejamento participativo é preciso em primeiro lugar que a máquina administrativa “governo seja este federal, estadual ou municipal” realize uma reestruturação. Mas o que seria esta reestruturação? Seria o governo buscar mudar a sua forma de administrar evidenciando pontos primordiais de uma organização/entidade que procura obter um governo transparente. Assim, é imprescindível que se compreenda que não se pode querer um planejamento participativo em um governo centralizador. É preciso que haja uma reavaliação dos valores culturais da gestão pública para que se possa ter processos decisórios mais descentralizados. Este fato reflete a cultura da gestão pública que não procura retroalimentar o sistema, no momento em que a população quando é chamada para participar de algum projeto está não é consultada desde sua origem. 

A sociedade organizada ou não só é consultada quando o plano esta pronto para avaliar determinados pontos que os planejadores colocam como pauta de análise, para logo em seguida executá-lo e sem que ocorra nenhuma resposta positiva ou negativa sobre o programa implementado. Evidencia-se desta forma, que a falta de uma maior interação entre governo e sociedade civil, leva a não avaliação dos planos, programas, projetos, etc., viabilizado por este ocasionando a ruptura do seguinte sistema:

Figura. 1: Os Parâmetros do Sistema
[image: image1.bmp]
Assim, percebe para que realmente ocorra uma interação entre os parâmetros do sistema apresentado, se faz necessário um instrumento que propicie uma reestruturação da gestão pública. Com esta finalidade se propõe uma adaptação do conceito do Tetraedro das Políticas ou da Administração Estratégica das Organizações, idealizado no Brasil pela Fundação D. Cabral de Belo Horizonte, MG e o Centro de Tecnologia Empresarial - CTE, objetivando propiciar à gestão pública um modelo gerencial, onde cada face do Tetraedro apresenta um dado importante para a conjuntura organizacional que são respectivamente: A Estratégia; A estrutura; O Processo Decisório: e a Identidade da Organização, conforme preconiza DIEGUES [1991] de acordo com a Abordagem do tetraedro vislumbrada a seguir:
[image: image2.bmp]
Figura 2: Conceito do Tetraedro das Políticas ou da Administração Estratégica das Organizações

Compreende-se desta maneira, que a única maneira de se extirpar com o excesso de autoritarismo, centralização na elaboração de um planejamento é a realização de um processo de descentralização político-institucional, tornando a gestão pública mais democrática, ou seja, viabilizando o processo de autogestão.


A autogestão surge como um mecanismo do planejamento participativo, capaz de eliminar uma metodologia simétrica dos planos, programas, projetos, etc., enraizada ao longo dos tempos, que desconsidera as especificidades de cada região, de cada cidade, de cada lugar, ou seja, a sua cultura/identidade. Para que tal cultura organizacional seja incorporada pela gestão pública, se faz necessário um compromisso e envolvimento da sociedade através de seus atores plurais, que para efeito de um melhor entendimento da interação e dinâmica destes no processo de planejamento participativo dividi-se a sociedade nas seguintes categorias:

Figura 3: categorização da sociedade
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7- UMA VISÃO EMPREENDEDORA DA GESTÃO MUNICIPAL

A gestão pública fundamentada em modelos ortodoxos preocupados apenas com uma administração racional e técnica, associada a uma estrutura organizacional centralizadora e autoritária, no atual estágio de desenvolvimento e integração do mundo globalizado, precisa modernizar-se na democracia. Isto implica em um grande desafio para a revolução gerencial que o processo de gestão precisa absorver que é integrar meios de regulação política com meios de inserção social.

Para isto, a gestão pública precisa compreender o seu papel de empreendedor, buscando assimilar técnicas de gestão originariamente empresariais, tais como gestão da qualidade total, administração estratégica, reengenharia, redimensionamento, gestão participativa, etc. Estas abordagens e outras são recomendadas ao ambiente da gestão pública, devido às pressões crescentes da sociedade-cliente pelo aprimoramento dos serviços, por uma participação efetiva nas decisões que direta ou indiretamente estejam envolvidos.

São abordagens gerenciais que apresentam um potencial racionalizador, embora sua eficácia em cenários organizacionais públicos necessitem passar por um processo de adaptação de contexto, dentro da concepção de Ramos [1965], que enfatiza a necessidade de realizar-se um a redução sociológica e tecnológica de modelos culturais (gerenciais), como meio de compreensão e domínio do modelo, permitindo uma utilização ativa, consciente e criadora da experiência apreendida.


Holmes & Shand [1995], evidenciam que a administração pública para realizar um corte epistemológico no seu processo de gestão e tornar-se empreendedora, necessitam apreender as seguintes características:

· Descentralização;

· Flexibilidade;

· Desempenho crescente;

· Competitividade interna e externa;

· Direcionamento estratégico;

· Transparência e cobrança de resultados (accountability).

Para isto, de acordo com Osborne & Gaebler [1994], o empreendedorismo público precisa esta centrado na produção de bens e serviços públicos de alta qualidade e principalmente orientado para a sociedade-cliente de uma maneira empresarial. Assim, compreende-se que o empreendedorismo municipal dentro da abordagem de Osborne et Gaebler deve buscar enfatizar:

· Enfatizar alternativas de produção externa de bens e serviços, através da terceirização, parcerias governo-sociedade civil, voluntarismo, etc;

· Gestão participativa de programas e projetos com sociedade-clientes;

· Estimulo ao processo competitivo interno e externo;

· Desregulamentação interna, simplificação organizacional e transparência de papéis e missões;

· Avaliação baseada em resultados;

· Imagem do cliente como consumidor;

· Antevisão estratégica de serviços;

· Descentralização e desconcentração;

· Gestão estratégica.


Observa-se que o estilo gerencial empreendedor, centra-se na adoção de métodos de gestão e avaliação empresariais aplicados à organização pública. No âmbito microorganizacional propõe a gestão pública à adoção de tecnologia gerencial de ponta, enquanto que no âmbito macroorganizacional busca ter uma visão competitiva e seletiva. 

Este modelo em seu escopo apoia-se substancialmente na inserção social, na viabilização de canais de acesso da sociedade civil à burocracia e vice-versa, de maneira independente da regulação política e através de uma autonomia considerável como se observa no fluxo a seguir:

Figura 4: Modelo Administração Pública Empreendedora
[image: image4.jpg]



Fonte: Adaptado de Osborne & Gaebler, 1994

Através do fluxo referente ao modelo de administração pública empreendedora, evidencia-se que a burocracia pública é modernizável gerencialmente e passível de inserção social. Isto implica em adequação de tecnologia gerencial às finalidades, objetivos, valores e regras operacionais básicas de cada estrutura organizacional pública. A partir do exposto, evidencia-se que a capacidade gerencial da gestão pública seja esta a nível federal, estadual ou municipal é uma necessidade premente e totalmente crítico para o avanço de qualquer sociedade.

É necessário um melhor processo de gestão para que o setor público possa avançar no campo da competitividade, para incorporar-se ao acelerado crescimento tecnológico do mundo globalizado, para administrar em situação de escassez, para fazer progredir o difícil, porém promissor processo de integração regional. Desta forma, é importante ressaltar que a estratégia de gestão de um município com relação aos seus serviços, deve ser baseada uma concepção própria, específica da estrutura municipal, que configura um modelo local estratégico de gestão. Evidencia-se então, que as características do município e de sua sociedade, as particularidades dos serviços demandados e as formas e recursos da organização municipal seriam os marcos que definiriam as formas institucionais e organizacionais de atuação.

Entende-se que para isso faz-se necessário estabelecer um novo relacionamento entre o setor público e privado para a prestação de serviços, capacidade esta que a gestão municipal precisa desenvolver. 

Para que isto ocorra, inicialmente necessitasse definir uma estratégia que melhor evidencie os objetivos locais, ou seja, dos munícipes, referendado pela responsabilidade pública que cabe a atividade gerencial do município questão que se coloca não é em termos de escolha das formas “autonomia, concessão ou privatização” como alternativas excludentes.  Assim, compreende-se que para definir as formas de prestação dos serviços públicos mais adequados ao município, os gestores deverão ser estrategistas, ou seja, o agente capaz de interpretar os interesses da sociedade e elaborar, em conjunto com os outros atores sociais, um plano estratégico local de gestão que viabilize a atividade gerencial pública municipal atender eqüitativamente às demandas sociais e no qual as formas organizacionais a serem adotadas ressaltem três conjuntos de variáveis principais:

O Município (território e sociedade) refere-se ao nível de desenvolvimento, funções econômicas, desempenho do setor privado, características socioeconômicas, atores sociais.

Os Serviços refere-se à quantidade e tipo de demanda, tecnologias apropriadas, características do sistema, integração com outros sistemas.

A Organização Municipal ( refere-se a práticas políticas da organização municipal, experiência na prestação do serviço, adaptabilidade a novas formas de gestão, estrutura organizacional.

As tendências a incorporar cada vez mais o setor privado nas funções públicas parecem bastante definidas na conjuntura internacional e nacional. Este fato esta levando as mudanças culturais nos dois setores: público e privado. Desta maneira, evidencia-se que a participação da sociedade, seja através dos agentes atuantes em vários setores da gestão pública municipal, seja como usuária é essencial para determinar e manter o compromisso público nas relações, normalmente difíceis, que se estabelecem entre o processo de gestão do município e as organizações privadas. Este fato leva a reflexão da necessidade ou a conveniência da privatização dentro do setor público, como parte de uma estratégia. Assim, entende-se como fundamental combinar os melhores atributos das organizações públicas e privadas numa gestão conjunta na busca de um aprimoramento da capacidade gerencial, de negociação e visão estratégica da estrutura municipal.

Enfatiza-se então, que a gestão pública municipal para trabalhar em um mundo inter-relacionado como jamais visto, em mudanças tecnológicas vertiginosas, em um acelerado processo de privatização, autonomia, concessão, em contextos turbulentos, em meio do incremento contínuo da complexidade, precisa ter um direcionamento estratégico para alcançar os objetivos organizacionais.

8- Os órgãos públicos e o seu papel regulatórío e fiscalizador

As medidas de caráter regulatório e fiscalizador repousam basicamente em prescrições de cunho administrativo e policial, cujo descumprimento envolve a aplicação de sanções de caráter penal, tais como multas, interdições, imposto sobre poluição, e cotas de emissão de poluentes, fechamento de unidades, etc. 

As medidas de caráter regulatório se baseiam num corpo de leis que determinam: padrões mínimos para certos tipos de emissões de poluentes; procedimentos com relação à utilização dos recursos naturais como, por exemplo, a utilização da água; obrigatoriedade do emprego de determinados equipamentos que reduzam emissões de poluentes, como filtros e precipitadores; penalidades para as indústrias que descumprirem o conjunto de leis que regulam o tema etc.

Esse mecanismo pressupõe a existência de todo um aparato técnico, administrativo e fiscalizador de forma que as leis possam ser efetivamente postas em prática e impostas. Normalmente, contudo, o que se observa é a existência de uma legislação regulatória que não é aplicada, seja por deficiências técnicas da própria legislação, seja por falta de estrutura do órgão de fiscalização.

As principais desvantagens destas formas de controle estão relacionadas à existência inegável de uma assintonia entre a natureza do fenômeno que se pretende coibir e os instrumentos adotados para tal finalidade. Isto porque as sanções de caráter penal, como a multa, são sempre vistas como algo aleatório que, normalmente não entra no cálculo econômico, quer de empreendedores quer de consumidores. Todos esperam delas escapar ou nelas não incidir. E, caso o pior aconteça, o fato sempre será visto como uma exceção e não como a regra".
Uma outra desvantagem, é que o mecanismo regulatório-fiscalizatório faz com que a indústria enxergue os gastos com o abatimento da poluição, como custos sem retorno. Desta forma, a maioria dos empresários não se motiva a investir em tecnologia antipoluição, tentando resolver o problema apenas quando não for mais possível postergá-lo.

No âmbito da gestão pública têm-se observado que os municípios têm dado pouca atenção a um dos principais instrumentos de proteção ambiental, o disciplinamento do uso do solo, matéria esta na qual a os municípios tem ampla competência. Tal situação dificulta para os Estados seu papel de licenciar as atividades poluidoras e exercer a fiscalização sobre estas. 

O sistema de fiscalização e punição, sozinho, não é capaz de resolver os problemas relacionados ao meio ambiente e, ao mesmo tempo, é capaz de criar um problema para os empresários. Além dos mecanismos acima descritos, se faz necessário, a criação de instrumentos que auxiliem os empresários na busca de soluções para o problema.


A incorporação da variável ambiental nas empresas brasileiras se defrontam com a escassez de recursos tecnológicos e financeiros. A preocupação ambiental restringe-se, na maioria das vezes, em atender as normas de poluição e aos relatórios de impacto ambiental (RIMAs), cujas exigências são diferenciadas nos diversos estados. Fato este, devido não se buscar realizar uma normatização para as questões ambientais. Assim, o que se percebe deste contexto é uma atitude reativa e uma mentalidade de antagonismo entre a proteção ambiental, o crescimento econômico e a empresa.

9- CONCLUSÕES

Os problemas ocasionados pelo uso e ocupação do solo urbano tem aguçado o interesse da sociedade em diminuir a degradação do meio ambiente, assim como metodologias que sejam capazes de valorar o ambiente urbano para que se encontre um limite de degradação dentro do qual haja o desenvolvimento econômico e a sustentabilidade do ecossistema urbano.

Para a gestão pública, a variável de maior importância para a concentração de esforços, no sentido de tentar amenizar os problemas das áreas urbanas referentes à ocupação do solo, é sem dúvida a variável ambiental.


Para que o entendimento da dinâmica da variável ambiental, receba a importância devida ao processo decisório, faz-se necessário o conhecimento constante de dados que possibilite o planejamento eficaz das áreas urbanas, redistribuindo da melhor maneira a densidade de ocupação das áreas (expansão e formação urbana), levando em consideração o bem estar social proporcionado pela melhoria da qualidade de vida. Para isto, se faz necessário a utilização do cadastro técnico multifinalitário, como um instrumento capaz de propiciar sustentação para o desenvolvimento urbano, através da geração de informações relevantes para o processo decisório da gestão municipal.
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